
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2021.0000770133

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2193484-14.2021.8.26.0000, da Comarca de Barueri, em que é agravante 
LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA LTDA., é agravado PRECISA - 
COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso, com determinação. V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores DAISE FAJARDO 
NOGUEIRA JACOT (Presidente sem voto), ANGELA LOPES E LUÍS ROBERTO 
REUTER TORRO.

São Paulo, 21 de setembro de 2021.

ALFREDO ATTIÉ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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COMARCA: BARUERI

AGRAVANTE: LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA LTDA.

AGRAVADOS: PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA.

VOTO N.º 15.397

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA 
ENVOLVENDO COMPRA E VENDA DE VACINAS 
PARA A COVID-19. TUTELA DE URGÊNCIA E 
ARRESTO CAUTELAR. Decisão interlocutória que 
indefere pedido de arresto cautelar. Reforma que se impõe. 
Laboratório da agravante, localizado na cidade de Juiz de 
Fora (MG), que, em novembro de 2020, firmou com a ré 
PRECISA contrato para a compra de doses de vacinas da 
COVAXIN e, após distrato, a ré não pagou os valores 
devidos a título de sinal, como acordado entre as partes. 
Empecilho para a concretização da avença, tendo em vista 
que não há notícia de aprovação pela Anvisa da utilização 
da vacina, em território brasileiro, que constitui seu objeto. 
Ré PRECISA que vem sendo investigada por participação 
em uma série de ilícitos penais e civis, envolvendo a compra 
das vacinas da COVAXIN, de forma superfaturada e 
fraudulenta, fatos que são gravíssimos, e estão sob 
investigação de Comissão Parlamentar de Inquérito no 
Senado Federal, a denotar sério risco de não pagamento dos 
valores antecipados pela autora. Presença dos requisitos do 
art. 300 e seguintes do CPC/2015. Arresto cautelar deferido. 
Determinação à Serventia em segundo grau para envio 
imediato de cópia dos autos à Comissão Parlamentar de 
Inquérito no Senado Federal.
RECURSO PROVIDO, COM  DETERMINAÇÃO.

Vistos.

Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal, contra decisão interlocutória proferida 

nos autos de ação de cobrança, em fase postulatória, que indeferiu pedido 

formulado pela autora, na inicial, de arresto cautelar de bens da ré (fls. 50/51).
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Agrava a autora pretendendo a reforma da decisão. 

Esclarece a autora, laboratório médico na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais, 

que, em novembro de 2020, iniciou as tratativas para a aquisição de vacinas para a 

COVID-19 junto à ré PRECISA e, em 27/01/2021, firmaram ambas contrato de 

compra e venda de 7.201 unidades de doses da vacina COVAXIN, produzidas pelo 

laboratório BHARAT BIOTECH e comercializada pela ré. O instrumento previa a 

entrega de doses no prazo de até 30 dias após a publicação do registro pela 

ANVISA, com estimativa de entrega para o mês de março de 2021. O valor 

pactuado para cada dose de vacina foi de U$38,00. Foi pago, como sinal, a quantia 

referente a 10% do valor total do contrato, conforme cláusula 2.3, ou seja, 

R$142.217,24. O contrato estipulou que, em caso de não entrega das doses até 

15/04/2021, a autora poderia reaver o sinal no prazo de 10 dias úteis. Com o 

indeferimento do registro na ANVISA, em 16/04/2021 a autora notificou a ré para 

que fosse restituído o valor pago a título de sinal e, em 21/05/2021, as partes 

assinaram “Termo de Distrato de Contrato de Compra e Venda”, instrumento que 

previu a restituição do valor em até 10 dias úteis de sua assinatura, mediante 

depósito em conta bancária. Contudo, ultrapassados mais de 89 dias corridos, não 

houve, até então, a restituição da quantia paga. Nesse período, a ré PRECISA 

passou a enviar comunicados informando que a efetivação do registro emergencial 

da vacina COVAXIN junto à ANVISA já se encontrava em fase conclusiva, a 

denotar que não pretenderia pagar a quantia devida. Acrescenta que a ré, além de 

atrasar seus pagamentos, é empresa utilizada para aplicar golpes, fraudes e 

ilícitos, conforme vem se revelando pelas investigações do esquema de corrupção 

envolvendo a vacina COVAXIN. Nessa toada, destaca que: “O suposto esquema 

de corrupção da COVAXIN envolveria uma agenda para privilegiar a compra da 

vacina indiana, que teve a compra autorizada apesar da suspeita de 

irregularidades, desconsiderando o protocolo padrão utilizado nas negociações 

com fabricantes de outros imunizantes.”; “Uma investigação criminal foi aberta em 

30 de junho de 2021, após a Procuradoria da República no Distrito Federal apontar 

“indícios de crime” no contrato de compra da COVAXIN. O Ministério da Saúde 

cancelou o contrato de R$ 1,6 MILHÃO após o caso ser explorado na CPI.”; “foram 

averiguadas práticas de falsificação de documentos para a celebração do contrato 

com o governo para fornecimento da COVAXIN.”. Acrescenta a rescisão da avença 

entre a BHARAT BIOTECH e a ré PRECISA após as investigações. A postura da 
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ré, ademais, é contraditória, pois se comprometeu a devolver o valor do sinal, a um 

lado, mas afirma publicamente que entregará as vacinas, por outro lado. Tudo 

indicaria, nesse cenário, que a ré não pretende pagar o que deve. Segundo 

sustenta a agravante, a situação patrimonial da ré também é alarmante, pois 

reiteradamente vem praticando fraudes, abuso da personalidade jurídica e 

ocultação de patrimônio. Acena para o deferimento de incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica deferido em outros autos, envolvendo 

Francisco Maximiano, líder do grupo econômico formado pela ré (“Global”), além da 

existência de diversas notícias veiculadas na imprensa que colocam em dúvida a 

sua idoneidade moral e a realização de negócios fraudulentos, como a venda e não 

entrega de medicamentos de alto custo ao Ministério de Saúde, quando este era 

comandado pelo atual líder do Governo, o Deputado Ricardo Barros, além da 

falsificação de documentos. Houve outro incidente, dessa vez envolvendo a 

Petrobras, que multou a ré em R$2,3 milhões por descumprimento de contrato e 

atraso na entrega de medicamentos. Argumenta pela presença dos requisitos do 

art. 300 do CPC/2015. Pede, ao final, o deferimento da tutela de urgência, para que 

seja determinado o arresto de todos os bens da ré, inclusive pelo sistema 

SISBAJUD, no valor do débito. 

Decisão disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em 

16/08/2021. Agravo protocolado em 18/08/2021.

 O recurso é cabível, nos termos do art. 1.015, I, do 

CPC/2015, é tempestivo, e está devidamente preparado.

Antecipação dos efeitos da tutela recursal deferida pela 

decisão de fls. 355/359.

É O RELATÓRIO.

O recurso comporta provimento.
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Cuida-se de ação de cobrança, em fase postulatória, 

envolvendo prestação de serviços, ajuizada em 09/07/2021 por LABORATÓRIO 

CÔRTES VILLELA LTDA (agravante) contra PRECISA  COMERCIALIZAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS LTDA. (agravada).

Em síntese, alega a autora na inicial ter firmado com a ré 

contrato para a aquisição de 7.201 unidades de doses da vacina COVAXIN, 

produzidas pelo laboratório BHARAT BIOTECH e comercializadas pela ré, em 

27/01/2021, pelo valor de U$38,00 a unidade. Houve o pagamento de um sinal, no 

valor de R$142.217,24, que representaria 10% do contrato. Como a ré não 

entregou as doses da vacina no prazo pactuado, as partes firmaram distrato em 

21/05/2021, em que a ré se comprometeu a devolver o valor do sinal em até 10 

dias úteis da assinatura, o que, todavia, até agora não ocorreu. Acrescenta que a 

ré passou a agir como se não tivesse realizado o distrato, enviando comunicados 

informando a possível entrega das doses de vacina, além da existência de 

investigação criminal para apurar condutas supostamente criminosas praticadas 

pela ré, conforme fatos tornados públicos no escândalo de corrupção da compra 

das referidas vacinas. Pede, em sede de tutela de urgência, a indisponibilidade de 

bens da ré, no valor de R$144.042,67, bem como, ao final, a procedência do 

pedido de cobrança.

Com a inicial junta, entre outros, os seguintes documentos: 

(i) comunicado da ré sobre o andamento das negociações envolvendo a vacina 

COVAXIN (fls. 17/18); (ii) contrato de compra e venda de doses da vacina 

COVAXIN, assinado em 27/01/2021 (fls. 19/24); (iii) termo de distrato, assinado em 

21/05/2021 (fls. 31/33); (iv) documento que informa a existência de restrição de 

crédito em nome da ré (fls. 37/38).

A decisão recorrida assim enfrentou o pedido formulado na 

inicial (fls. 50/51):

“Vistos.
A despeito da relevância da fundamentação expendida, 

merece indeferimento a tutela de urgência requerida pelo autor, 
vez que ausentes os requisitos do artigo 300, do CPC.
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Pretende a parte autora obter provimento judicial para 
proceder ao arresto de bens do requerido, antes mesmo da 
formação da relação processual, o que é inviável neste momento 
processual, em observância aos princípios do contraditório, devido 
processo legal e ampla defesa.

Da análise da documentação carreada aos autos, não se 
vislumbra, em sede de cognição sumária, atos de dilapidação 
patrimonial, alienação ou oneração de bens pela parte requerida.

A mera existência de apontamentos contra o réu, 
decorrentes do atraso no pagamento de suas dívidas, não constitui 
causa suficiente para concessão da gravosa medida em

caráter liminar.
No caso presente, necessário se mostra o pleno 

estabelecimento do contraditório - antes da concessão da gravosa 
medida pleiteada em caráter antecipatório.

Ademais, não se vislumbra a ocorrência de perigo de dano 
ou risco ao resultado útil ao processo, razão pela qual INDEFIRO o 
pedido formulado em sede de tutela de urgência.”

Dispensa-se a intimação da parte contrária, por não ter sido 

formado o contraditório até o momento e por envolver pedido de tutela de urgência.

A decisão comporta reforma.

O arresto, enquanto medida cautelar, consiste na apreensão 

de bens indeterminados do patrimônio do devedor, para o fim de viabilizar futura 

penhora. É medida que visa a resguardar o direito pretendido e o seu deferimento 

implica na presença dos requisitos do art. 300 do CPC/2015, isto é, a probabilidade 

do direito e perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Especificamente sobre a tutela cautelar, o art. 301 do 

CPC/2015 dispõe que:

Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser 
efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, 
registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra 
medida idônea para asseguração do direito.

No caso concreto, verifica-se a presença dos requisitos 

legais para o deferimento da tutela cautelar de arresto de bens da ré.
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Conforme consta da inicial, as partes firmaram contrato para 

a compra de doses de vacinas da COVAXIN e, após distrato, a ré não pagou os 

valores devidos a título de sinal, como acordado entre as partes. Há, portanto, 

probabilidade do direito.

Parece haver empecilho para a concretização da avença, 

por outro lado, tendo em vista que não há notícia de aprovação pela Anvisa da 

utilização da vacina, em território brasileiro, que constitui seu objeto.

Além disso, conforme documentação juntada na inicial e em 

agravo (especialmente a fls. 66/353), de fato, a ré vem sendo investigada por 

participação alegada em uma série de ilícitos penais e civis, envolvendo a compra 

das vacinas da COVAXIN, de forma superfaturada e fraudulenta, fatos que são 

gravíssimos, por Comissão Parlamentar de Inquérito no Senado Federal, a denotar 

sério risco de não pagamento dos valores antecipados pela autora. Há, assim, 

perigo de dano e risco ao resultado útil do processo.

Em casos análogos, assim já decidiu esse Egrégio Tribunal:

Agravo de Instrumento - Sociedade em Conta de Participação - 
Procedimento de tutela cautelar requerida em caráter antecedente 
- Decisão que deferiu o processamento do pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa MINER 
LTDA EPP, e a tutela de urgência cautelar para tentativa de 
arresto - Agravos da empresa ré e dos sócios que seriam atingidos 
pela desconsideração - Julgamento conjunto - Efeito suspensivo 
indeferido nos dois recursos - Manutenção - Sócia ostensiva que 
não tinha registro na CVM - Investimentos concentrados em 
empresa violando estatuto da própria sociedade - Encerramento 
abrupto das atividades - Fortes indícios de possível esquema de 
atuação fraudulenta - Probabilidade do direito dos autores e 
ausência de irreversibilidade da medida para os agravantes - 
Existência de diversas ações propostas pelos sócios participantes 
- Circunstâncias que justificam manutenção do arresto cautelar - 
Precedentes jurisprudenciais da 1ª e 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Decisão agravada mantida - Recursos 
impróvidos - 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2141889-73.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Jane Franco Martins; Órgão Julgador: 1ª Câmara 
Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 2ª VARA 
EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM; Data do 
Julgamento: 08/09/2021; Data de Registro: 08/09/2021)

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
19

34
84

-1
4.

20
21

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

16
F

6B
79

E
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LF
R

E
D

O
 A

T
T

IE
 J

U
N

IO
R

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

1/
09

/2
02

1 
às

 1
9:

14
 .

fls. 369



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2193484-14.2021.8.26.0000 -Voto nº 15397 8

Cumprimento de sentença. Incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica. Indeferido arresto cautelar de ativos 
financeiros dos sócios. Evidenciados os requisitos necessários ao 
deferimento da medida, em especial o risco ao resultado útil do 
processo. Medida que representa melhor garantia e eficiência ao 
fim colimado, sem frustrar adequada defesa. Ato meramente 
acautelatório e de simples reversão, se o caso. Exegese dos 
artigos 300 e 301, do CPC. Recurso provido. 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2132642-68.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Cauduro Padin; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
01/09/2021; Data de Registro: 02/09/2021)

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE 
VALORES E DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA  CONTRATO DE MÚTUO INADIMPLIDO  
SUSPEITA DA PRÁTICA DE PIRÂMIDE FINANCEIRA, 
INVESTIGADA CRIMINALMENTE. ARRESTO CAUTELAR DE 
BENS E RECURSOS EM NOME DOS RÉUS. CABIMENTO. 
FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA BEM 
CARACTERIZADOS. INEXISTÊNCIA DE PERIGO DE 
IRREVERSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
EFETIVIDADE DO PROCESSO, TENDO EM VISTA O RISCO DE 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. DECISÃO REFORMADA. - 
RECURSO PROVIDO. 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2198140-14.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Edgard Rosa; Órgão Julgador: 22ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 34ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
30/08/2021; Data de Registro: 30/08/2021)

PRELIMINAR DE CONTRAMINUTA: Intempestividade recursal  
Inocorrência  Ainda que a agravante tenha tomado conhecimento 
da demanda em data pretérita, e não fornecido seu novo endereço 
no processo, o prazo recursal deve ser contado da juntada do 
mandado aos autos, momento em que se inicia, tecnicamente, o 
prazo para interposição de recursos  Preliminar afastada. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO  DESCONSIDERAÇÃO INVERSA 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA  Decisão que concedeu tutela 
antecipada para deferir o arresto cautelar no valor de 
R$3.494.165,00, depositados nos autos de Embargos de Terceiro 
(proc. nº 1044931-04.2019.8.26.0100), bem como deferiu o arresto 
cautelar de 3 imóveis  Decisão correta  Presença dos requisitos 
do art. 300 do CPC, notadamente a probabilidade do direito da 
autora (fraude à execução já reconhecida e confirmada em grau 
recursal) e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação (possibilidade de esvaziamento patrimonial)  Indícios, 
ainda, de confusão patrimonial entre as empresas, o que permite o 
arresto cautelar nesse momento processual, de modo a 
salvaguardar o direto da agravada ao valor devido pela executada 
até o julgamento do incidente de desconsideração inversa da 
personalidade jurídica  Precedentes da Corte  Decisão mantida 

 RECURSO DESPROVIDO. 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2193484-14.2021.8.26.0000 -Voto nº 15397 9

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2133443-81.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Ramon Mateo Júnior; Órgão Julgador: 15ª Câmara de 
Direito Privado; Foro Central Cível - 27ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 17/08/2021; Data de Registro: 17/08/2021)

Agravo de instrumento. Ação de arbitramento de honorários. 
Arresto cautelar deferido. Requisitos da tutela provisória presentes. 
Recurso desprovido, com observação. 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2085336-06.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Pedro Baccarat; Órgão Julgador: 36ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de São Bernardo do Campo - 5ª Vara Cível; 
Data do Julgamento: 16/08/2021; Data de Registro: 16/08/2021)

Fica autorizado, portanto, o arresto cautelar dos bens 

móveis da ré, pelos sistemas SISBAJUD e RENAJUD, e imóveis, no valor do débito 

cobrado.

Determina-se à zelosa Serventia em segundo grau o 

imediato envio de cópia integral dos autos em primeiro grau, assim como do 

presente recurso, à Comissão Parlamentar de Inquérito em trâmite no Senado 

Federal (CPI da Pandemia), antes do esgotamento do prazo para a 

interposição dos recursos, devendo o r. Juízo de primeiro grau a adotar a 

mesma providência após a sentença e quando entender cabível.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso, com 

determinação.

ALFREDO ATTIÉ
Relator
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